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REGIMENTO DO CONSELHO PEDAGÓGICO 2025/2026 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

 

Artigo 1.º 

Enquadramento 

O presente documento estabelece o Regimento Interno de funcionamento do Conselho Pedagógico que, nos termos 

da legislação em vigor e do Regulamento Interno, é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educativa do Agrupamento de Escolas de Vila de Rei (AEVR), nomeadamente no domínio pedagógico-didático, na 

avaliação e no acompanhamento do percurso escolar dos alunos, na sua orientação escolar, profissional, na formação 

inicial e contínua do pessoal docente e não docente e na avaliação de desempenho dos docentes.  

 

Artigo 2.º 

Âmbito e Aplicação 

1. O regimento entra em vigor após ser aprovado em reunião do Conselho Pedagógico. 

2. Sem prejuízo da legislação em vigor e do estatuído no Regulamento Interno do AEVR, este documento tem por 

finalidade definir as competências, os procedimentos administrativos e o modo de funcionamento interno do 

referido órgão, garantindo uma ação eficiente e eficaz. 

 

Artigo 3.º 

Composição 

1. O Conselho Pedagógico é constituído por doze elementos: 

a) A Presidente da Comissão Administrativa Provisória (CAP), por inerência do cargo; 

b) Sete coordenadores/as dos departamentos curriculares: Coordenadora do Departamento da Educação Pré-

Escolar; Coordenadora do Departamento do 1.º CEB, Coordenador do Departamento de Ciências Sociais e 

Humanas, Coordenadora do Departamento da Educação Especial, Coordenadora do Departamento de 

Expressões, Coordenadora do Departamento de Línguas, Coordenador do Departamento de Matemática e 

Ciências Experimentais; 

c) Dois Coordenadores/as de Diretores de Turma: uma Coordenadora de 2.º e 3.º CEB, um Coordenador de Ensino 

Secundário; 

d) A Coordenadora de Projetos Educativos / Cidadania; 

e) A Professora Bibliotecária. 
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Artigo 4.º 

Designação dos membros do conselho pedagógico 

1. Os/as Coordenadores/as de Departamento são eleitos/as, de acordo com o consignado da legislação em vigor e o 

disposto no Regulamento Interno do AEVR. 

2. Os restantes membros, à exceção da Professora Bibliotecária (cuja designação decorre de concurso próprio), são 

designados pela Presidente da CAP, nos termos previstos no regulamento interno do AEVR.  

 

Artigo 5.º 

Substituição dos membros 

1. As vagas dos elementos do Conselho Pedagógico serão preenchidas pelo mesmo processo de designação que os 

levou a ter assento neste órgão. 

2. Os membros que preencham as vagas apenas completarão o mandato dos membros cessantes (exoneração) ou 

período de substituição (doença prolongada). 

 

Artigo 6.º 

Participação de outros membros da comunidade educativa 

1. De acordo com o estabelecido n.º 2, do artigo 34.º do Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril, podem participar, nas 

reuniões deste órgão, sem direito a voto, a convite do presidente do Conselho Pedagógico, representantes do 

Pessoal Não Docente, dos Pais e Encarregados de Educação e dos Alunos, quando a ordem de trabalhos verse sobre 

as matérias previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e k) do artigo 33.º, do mesmo diploma. 

2. Os membros convidados, referidos no n.º 1, participarão num ponto prévio à ordem de trabalhos.  

3. Terminado este ponto, deverão ausentar-se.  

 

 

Artigo 7.º 

Competências 

1. O Conselho Pedagógico exerce as competências previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei 75/2008. Assume, ainda, 

as seguintes competências:  

a) Elaborar o seu regimento interno, nos primeiros trinta dias do mandato, definindo as regras de orientação 

interna e de funcionamento, nos termos fixados por lei;  

b) Propor ao diretor a nomeação de equipas de trabalho para elaboração de documentos específicos; 

c) Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente; 

d) Aprovar os documentos referentes à educação especial; 
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e) Aprovar o referencial de avaliação do AEVR, designadamente, os critérios enquanto referentes comuns de 

avaliação para cada ciclo de estudos e ano de escolaridade.; 

f) Aprovar as matrizes para as provas a nível de escola e as provas/exames de equivalência à frequência; 

g) Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 

h) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito da escola e em 

articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a 

investigação;  

i) Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural;  

j) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

k) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o disposto na legislação aplicável; 

l) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações;  

m) Pronunciar-se sobre os projetos de desenvolvimento pedagógico-educativos que lhe vierem a ser propostos, 

individual ou coletivamente;  

n) Pronunciar-se sobre propostas de criação, definição e avaliação da gestão de instalações e espaços específicos 

o) Emitir parecer sobre os pedidos de revisão das decisões dos conselhos de turma dos 2.º e 3.º ciclos, bem como 

do Ensino Secundário, referentes à reapreciação dos resultados da avaliação dos alunos no final do ano letivo; 

p) Aprovar os clubes/projetos a funcionar no agrupamento;  

q) Acompanhar a execução do projeto educativo do agrupamento, do plano anual e plurianual de atividades, do 

processo da avaliação interna e do plano de melhoria; 

r) Estabelecer o calendário escolar, dentro dos limites de flexibilidade fixados a nível nacional;  

s) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem como da 

aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço de educação prestado 

e dos resultados das aprendizagens; 

t) Avaliar o funcionamento do órgão; 

u) Exercer as demais competências que lhe forem cometidas por lei.  

 

Artigo 8.º 

Competência da Presidente do Conselho Pedagógico 

1. São competências da Presidente do Conselho Pedagógico: 

a) Representar o órgão; 

b) Convocar e presidir às reuniões do órgão; 

c) Estabelecer data e hora de cada reunião, bem como a respetiva Ordem de Trabalhos; 

d) Dirigir os trabalhos; 

e) Dar a conhecer ao conselho pedagógico o correio que for dirigido a este órgão; 
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f) Integrar a Comissão Pedagógica do Centro de Formação de Escolas Associadas à qual a escola pertence. 

g) Exercer outras competências que lhe forem cometidas por lei.  

 

Artigo 9.º 

Competências do/a Secretário/a 

1. Compete ao/à Secretário/a coadjuvar a Presidente no exercício das suas funções, nomeadamente:  

a) Proceder à conferência das presenças nas reuniões, assim como verificar em qualquer momento o quórum, 

registar as votações e servir de escrutinador/a;  

b) Organizar as inscrições dos membros do Conselho Pedagógico que pretendam usar da palavra;  

c) Ordenar a matéria a submeter à votação;  

d) Lavrar as atas das reuniões que serão por si subscritas conjuntamente com a Presidente; 

e) Elaborar, conjuntamente com a Presidente, a súmula dos assuntos tratados, que será subscrita por ambos. 

 

CAPÍTULO II 

FUNCIONAMENTO 

 

Artigo 10.º 

Reuniões 

1. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, em plenário, uma vez por mês, à exceção do mês de agosto, e, 

extraordinariamente, sempre que seja convocado pela Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço 

da maioria dos membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral o 

justifique.  

2. Cada sessão será secretariada por um dos elementos do corpo docente constituintes do Conselho Pedagógico, 

seguindo a ordem da convocatória; 

3. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês, na 2.ª quarta-feira do mês, às 15 horas e 45 

minutos.  Excecionalmente, poderá haver necessidade de alterar essa regra, de acordo com a urgência dos assuntos 

em agenda. As reuniões têm a duração máxima de três horas, com um intervalo de 15 minutos, se se justificar; 

4. Sempre que não seja possível tratar todos os pontos da agenda, a reunião será continuada, na semana seguinte, 

no mesmo dia da semana e hora;  

5. Se os assuntos não tratados tiverem carácter de urgência, serão objeto de análise no dia seguinte, a partir das 17 

horas e 30 minutos; 

6. As reuniões do Conselho Pedagógico exigem a presença, no mínimo, de metade mais um dos elementos que o 

compõem; 
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7. Caso à hora marcada para o início da reunião, e após uma tolerância de dez minutos, não se verifique a presença 

mínima de elementos estabelecido no número anterior, a reunião terá lugar vinte e quatro horas depois, 

independentemente do número dos presentes.  

 

Artigo 11.º 

Secções 

1. O Conselho Pedagógico possui, obrigatoriamente, uma Secção da Avaliação do Desempenho Docente (SADD); 

2. A constituição desta secção, os seus direitos, competências e funções estão consignados em legislação própria.  

3. Poderão ser criadas outras secções ou grupos de trabalho, propostos pela Presidente ou por qualquer membro do 

Conselho, sempre que for necessário, no início ou no decorrer de cada ano letivo, para elaborar projetos, 

propostas, pareceres ou para outras funções. Essas secções poderão ser reformuladas, se tal conferir maior eficácia 

ao funcionamento do órgão, ou extintas, caso se prove já não serem necessárias. 

 

Artigo 12.º 

Ordem de Trabalhos 

1. A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pela Presidente, devendo incluir os assuntos que para esse 

fim lhe forem indicados pelos Órgãos de Gestão e Administração da Escola, desde que sejam da competência do 

Conselho Pedagógico e o pedido seja apresentado, por escrito, com a antecedência mínima de cinco dias sobre a 

data da reunião, conforme consagra o n.º 1 do artigo 18.º do Código de Procedimento Administrativo; 

2. Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na Ordem de Trabalhos da reunião, salvo se, tratando-

se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros reconheçam a urgência de deliberação imediata 

sobre outros assuntos; 

3. A Ordem de Trabalhos constará da respetiva Convocatória, que deverá ser divulgada, pelos meios mais eficazes (e-

mail, afixação de cópia na sala de professores), com quarenta e oito horas de antecedência; 

4. A Presidente deve fazer chegar, a todos os membros do Conselho Pedagógico, em tempo útil (48 horas), os 

documentos a serem apreciados; 

5. As informações a prestar ao órgão, sempre que possível, devem acompanhar a convocatória.  

 

Artigo 13.º 

Atas e Minutas 

1. De cada reunião é lavrada uma ata lida e aprovada na reunião seguinte, à exceção da última ata do ano letivo; 

2. Compete ao/à secretário/a da reunião elaborar uma síntese dos assuntos tratados na reunião e proceder à divulgação 

da mesma; 
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3. Os assuntos passíveis de votação são aprovados por maioria dos votos dos membros presentes. Em caso de empate, a 

presidente da reunião terá voto de qualidade. 

Artigo 14.º 

SADD 

1. A secção de avaliação do desempenho docente (SADD) é constituída por:  

a) A Presidente da CAP, que preside e coordena;  

b) Quatro docentes eleitos, de entre os membros que compõem o conselho pedagógico. 

2. A SADD rege-se por regimento próprio.  

 

 

Artigo 15.º 

Equipas de trabalho/comissões especializadas 

1. Para além da secção prevista no artigo anterior, este órgão pode comportar, ainda, as seguintes comissões:  

a) equipa de elaboração e avaliação do plano anual de atividades; 

b) equipa de acompanhamento e avaliação do plano interno de formação.  

c) equipa de monitorização da aplicação dos critérios de avaliação; 

2. Estas comissões são formadas por membros do conselho pedagógico, de entre os quais é designado, um 

coordenador.  

 

Artigo 16.º 

Composição das equipas 

A composição das equipas constará de documento anexo ao presente regimento.  

 

Artigo 17.º 

Relatório das reuniões das equipas de trabalho/comissões 

1. Das reuniões das equipas de trabalho/comissões, será lavrado um relatório, que será validado na reunião plenária 

subsequente, enviado a todos os membros do conselho pedagógico, validado em reunião plenária, e apenso à 

respetiva ata desta reunião. 

 

CAPÍTULO III 

DIREITOS E DEVERES 

 

Artigo 18.º 

Direitos dos membros 
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1. Para além dos consignados em lei, os membros têm direito a:  

a) Participar e propor assuntos a inserir na ordem de trabalhos; 

b) Solicitar a inclusão de um qualquer ponto na ordem de trabalhos, desde que seja da competência do Conselho 

Pedagógico, pertinente quanto ao assunto a tratar e o pedido seja apresentado por escrito, com observância 

dos requisitos previstos neste Regimento; 

c) Ter acesso aos documentos preparatórios das reuniões do Conselho Pedagógico 

d) Participar nas reuniões, discutir, deliberar e votar quaisquer propostas de acordo com a lei; 

e) Propor a constituição e integrar de equipas de trabalho para estudo dos problemas relacionados com os 

interesses próprios do AEVR, nos assuntos que forem da sua competência; 

f) Apresentar propostas sobre todas as matérias da competência do Conselho Pedagógico;  

g) Propor alterações a este regimento.; 

h) Faltar justificadamente, nos termos previstos na lei. 

 

Artigo 19.º 

Deveres 

Para além dos consagrados em lei, os membros têm o dever de:  

a) Respeitar o disposto no presente regimento; 

b) Respeitar a opinião de todos os membros;  

c) Serem sempre portadores das propostas dos representados, bem como comparecer às reuniões nos dias e às 

horas marcadas;  

d) corresponsabilizar-se perante as decisões tomadas (excetua-se o voto contrário expresso).  

e) Participar nas votações;  

f) Observar a ordem e a disciplina;  

g) Participar nos trabalhos do Conselho Pedagógico, contribuindo e cooperando com os restantes membros; 

h) f) Desempenhar de forma responsável, todas as funções e tarefas que lhes forem confiadas, prestando contas 

da sua atividade ao Conselho Pedagógico; g) Sem prejuízo do dever de sigilo e dentro dos limites por este 

fixado, os membros do C. P. têm o dever de veicular correta e adequadamente as informações recebidas, junto 

dos Departamentos e Órgãos que representam; 

i) Contribuir para a eficácia e prestígio do Conselho Pedagógico e para a observância do Regimento e da legislação 

em vigor. 

 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 
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Artigo 20. º 

Aprovação e revisão 

1. O Regimento Interno do Conselho Pedagógico é aprovado em reunião deste órgão, por maioria de dois terços.  

2. O Regimento Interno é revisto no início de cada ano letivo, e sempre que haja alterações do Regulamento Interno. 

 

Artigo 21.º 

Omissões 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei.  

 

Artigo 22.º 

Entrada em vigor 

1. O regimento entra em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo conselho pedagógico; 

 

A cada membro do Conselho Pedagógico será fornecido um exemplar do Regimento, em formato digital, salvo se for 

expressamente requerido noutro formato, sendo o mesmo dado a conhecer à restante comunidade escolar através da 

sua divulgação na página eletrónica do AEVR. 

 

Artigo 23.º 

Divulgação 

O presente regimento deverá ser divulgado através da página do agrupamento a todos os membros da comunidade 

escolar e educativa. 

 

Artigo 24.º 

Avaliação 

A avaliação da adequação e aplicação do Regimento Interno é feita na última reunião do Conselho Pedagógico em cada 

ano letivo.  

 

Regimento aprovado em reunião do Conselho Pedagógico do AEVR a 09 de setembro de 2025 


